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MINISTÉRIO DA FAZENDA

TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
PRIMEIRA CÂMARA

Sessão de.18/.fevereir.o ....de19.87... ACORDÃO N.'....301:::2.';) .•. ';).'l5
Recurso n.O

Recorrente

Recorrida

109.007 Processo nº 10845-006634/86-31.
NAUTILUS AG!NCIA MARíTIMA LTDA.
DRF-SANTOS-SP.

Conferência Final do Manifesto. Falta de volumes.
A denúncia feita pelo sujeito passivo, antes do início
de procedimento fiscal relacionado com a infração ex~
me o contribuinte das multas fiscais (art. 138 do CTN).
A data de referência para cálculo do tributo é a do res
pectivo lançamento (art. 107 e parágrafo único do RA).-

Visto, relatado e discutido o presente processo,

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Terceiro Canse
lho de Contribuintes, por maioria de votos, em dar provimento, em
parte, para excluir a penalidade, nos termos do art. 138 do CTN,
vencido o Relator, Conselheiro Paulo César Bastos Chauvet, que ne
gava proviment&. integralmente. Designado para redigir o acórdão o

/ " ,Conselheiro Jose Façanha 1mmede, na forma do relataria e voto que
passam a integrar o presente julgado.

,- Procurador da Fazenda Nacio-
nal.

Br~a-DF, 18 de fevereiro de 1987.

/;
JOS A A MAMEDE - Presi ente e Relator designado.

/!--12~}L~J\ (
ADOLFO MÂiiRDA SI

VISTO EM
SESSÃO

Participaram ainda, do presente julgamento, os seguintes
Conselheiros:
HÉLVIO ESCOVEDO BARCELLOS, FRANCISCO MARTINS LEITE CAVALCANTE, JOÃO
HOLANDA COSTA, ROBERTO MARAZZI, AGOSTINHO SERRANO DE ANDRADE e HAMIL
DE SÁ DANTAS. J
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL.
MF - 3º CONSELHO DE CONTRIBUINTES.
RECURSO Nº 109.007 ACÓRDÃO Nº 301-25.575
RECOBBENTE: NAUTILUS AG~CIA MARíTIMA LTDA.
RECORBIDA: DRF-SANTOS-SP.
RELATOR: PAULO CÉSAR BASTOS CHAUVET.
RELATOR DESIGNADO: JOSÉ FAÇANHA MAMEDE.

R E L A T Ó R I O

Trata o presente de conferência final do manifesto nº
1.194/84 do navio "CALANDRINI", entrado em 02.05.84, na qual se
apurou a falta de diversas mercadorias. Em razão do constatado foi
lavrado auto de infração (fls. 1) com exigência do 1.1. e aplica-
ção da multa cominada no artigo 521, 11, "d", do Regulamento Adua
neiro aprovado pelo Decreto nº 91.030/85. -

Na impugnação (fls. 48/52), a ora recorrente argÚi, em
preliminar, a ilegitimidade passiva "ad causam", No mérito, posi
ciona-se, inicialmente, pela improcedência da penalidade aplicada,
face a apresentação de denúncia espontânea (fls. 29) que diz, de
acordo com o art. 138 do CTN, a exclui de respDnsabilidade. _ Por
fim, reputa como indevida a taxa de câmbio utilizada para conver
são da moeda estrangeira (a da data da lavratura do A. r. ) . Ente~
de, em vista do disposto nos artigos 19, 143 e 144, do CTN e lº
e'24, ~oDecreto-lei nº 37/66, que a taxa correta é a vigente na
data da entrada da mercadoria, ou seja, a mesma da entrada no 1:.0.01:
to do veiculo transportador.

A autoridade de lª instância julgou procedente a açao
fiscal, em decisão que apresentou a seguinte ementa:

"Na conferência final de manifesto o agente, co-
mo representante do transportador, é o respons~
vel pelos tributos incidentes sobre mercadorias
fal tantes na descarga do navio. Inaplicável a nor
ma geral de Direito Tributário (art. 138). Apli
cam-se, para. efeito de cálculo do imposto, a ta
xa e a ali quota tarifárias vigentes na data da
intimaçã:o para recolhimento".

Inconformada, interpôs a empresa recurso a este Conse
lho ratificando os argumentos expostos na impugnação, em prelimi-
nar e no mérito.

É O RELATÓRIO

J
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Esta Câmara tem entendido que, desde que o sujeito
passivo tenha denunciado a infração, antes de iniciado qualquer
procedimento fiscal a ela relacionado (art. 138 e parágrafo úni
co do CTN), não cabe a aplicação da penalidade prevista no art.
106, 11, "d" do Decreto-lei nº 37/66 para os casos de falta ou
extravio de mercadoria. De ac.ordocom esse entendimento"só se
considera procedimento fiscal relacionado com a infração, a Con
.ferência Final de Manifesto que é a maneira própria, prevista em
lei (Decreto-lei nº 37/66, parágrafo primeiro do art. 39), de a
a~toridade aduaneira tomar conhecimento de falta ou acréscimo de.
mercadoria.

Ora, no presente caso, antes de efetuar-se a Conf~
rência Final do lIlanifesto(06.08.84,.doc. fls. 03), o sujeito pa~
sivo já dera conhecimento à repartição aduaneira da irregularida
de verificada (dia 23.5.84, ,.d.oc;fls;29/30). E, após o arbitramerl-
to do débito, procedeu ao seu depósito (-doc.fls. 46).

Logo, deverá ser reconhecido ao sujeito passivo o di
reito a eximir-se da multa, nos termos do art. 138 do CTN.

Face ao exposto, dou provimento, em parte, para ex
cluir a penalidade do art. 106, 11, "d" do Decreto-lei nº 37/66
(art. 521, 11, "d" do RA), face à denúncia espontânea, acompanhan
do, na matéria remanescente", o voto proferido pelo relator orig.:h
nário.

18 de fevereiro .de1987.

do.

J
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VO~'O VENCIDO

Quanto à preliminar arg~1i.da, é pacífica a jUTispru
dência deste Conselho, no sentido de que, em caso de faltas ou
extravio de mercadorias manifestadas, o agente mar:f.timo, isolada.-
mente ou em conjunto com o transpOI'tador, responde pela infra
çao, nos termos dos arts. 39, ~ 3º e 95,11, do Decl'eto-lei nº
37/66. O inserido em normas fixadas no CTN- artigos 134, 111 e
135 - reforça tal entendimento.

Em.conseqüência, rejeito a preliminar de ilegitimid~
de passiva "ad causam".

No que tange à alegada isenção de responsabilidade
pela infração, fac e à apresentação de denúncia espontiinc,a, julgo,
11elos motivos adiante revelados, eleve ser considerada como ina
cei tável. Prescl'eveo C.T.N:

"Art. 138 - li.-responsabilidade é excluíàa pela denÚn
cia espontQ,nea da infração, acompanhada, se for o ce.
so, do pagamento do tributo devido e dos jUToS de mo
ra, ou 'do 'depósito da importância arbitrada pela a:t:':
toridaele adminis'ürativa, quando o montante do tribu
to dependa de apuração.

Parágrafo ÚIlico - Não se considera espontQ,nea
a denúncia apresentada allós o início de qualquer p:,'O
cedimento administrativo ou medida de fiscalização ,
relacionados com a infração." (grifei).

Destarte, para que a denúncia espontânea
ef'ei to desejado, torna-se nec essário que a mesma sej a
da do pagamento do tributo devido e antes do início de
procedimento administrativo.

Dos autos apu~a-se:

produza o
acompanh~
qualquer

I) Data de entrada no navio: 02.05.84

II) Denúncia espontânea (fls. 29): 23.05.84
In) LavratUl'aclo A.I. (fls. 1): 22.07.86 (ciência em

28.07 .86) -----

IV) Depósito (fls. 46): 20.08.86

Logo, denuncia espontânea não acompanhada elo pagamen
to do trj.buto devido e após início de procedimento aelrrÜnistr;;;:t;::;;,;
- FOill:11ILIZAÇÃ.oDAENTRADADONAVIO o que contr8Tia frontalmen-
te as regras transcritas.
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A alternativa do "depósito da importância ~rbitrada
pela autorià.ade administrativa, quando o montante do trilJUto de
penda de apw~aç~i.o" (art .13S-CTN), evidentemoEte não pode ser aco
lhida. Na realidade, não há que se cogitar da (lependência de a,'lJi
tramento para r'ecollümento do tributo devido, visto tratar-se wü.
camente de simples questão de cálculo, providência perfeitamente
realizável por qualquer empresa. O valor apresentado no A. L nao
é um vaIar arbitrado. fI, isto sim, um valor ccüculado, que seria
igualmente alcançado pela recorrente se houvesse interesse em sua
obtenção. Em tais casos, os elementos (alJ.quotas, bases de cálcl~
lo etc) de que se utiliza a fiscalização para determinação do tr~;.
-buto não recolhjdo S30 sempre preestabelecidos e, obrigatoriamente,
têm de ser os mesmos se considerados por terceiros. Por oportv.Ilo,
a'fim de eliminar qua:lquer dúvida porventuTa ainda -exi.stente,
transcrevo o constante do Novo Dicionár:Lo da LJngua Portuguesa
(Aurélio marque <le Holanda Ferreira -- lª ed. - 3ª impr .. - Ed_. No
va Fronteira - pág. 127).

"Arbitrar - 1 - julgar como árbitro ...
2 - Determinar, fixãr(~uantiar-pZ;;: aTbí tr"LO- 3 - De
cidir, resolver, segundo a própria consciência". (gri
fei) . -------.---- _.

Portanto, umvaJ_or obtido i.ndependentemente de ,julga
menta unilateral ou de decisão ou solução ditada lJOr consciciri~
própria (única), obviajllente não pode ser admitido como wn valc~
arbi trado.

Sem qualquer ressonância ou significado, em conse
qV.ência, a ponderação (fls. 68 - item 6) de que "foj. a_presentada
DENúNCIAESPONTÂNEA.em nome do ~'ranç;portador ]V[arítimo, seguid'3.do
de12ósito da quantia arbitrada como imposto de importação".

Finalmente, dispensando outras observações, reprodu
zo, na íntegra, o AD(N) CST nº 0~-/86, editado, também, com a fina
lidade de interpretar outro ponto - já abordado - da mesma quel?
tão:

"O Coordenador do Sistema de Tributação no uso
de suas atribuições, tendo em vista o disposto no er
tigo138, parágrafo unico, da Lei :nº 5.172, de 25
de outubro de 1966 (CTN); e

Considerando que, nos termos do artie;o 3J. do
Regulamento Aduane~~'o, aprovado pelo Decreto n'! CIl.03),
de 05 de março de 1985, a formalj.zaç:3.o da entrad.a de
veíc1J.lo procedente do exterior é procedimentó- a-iJ-;i.-
:t]i.strat1.vo q~e dá início aos controles fiscais--e;:;-;;::;
lação à carga trarlsportada.
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DecJ.ara, em caráter normativo, às unj.dades
descentralizadas e aos demais intm~essados que, de
pois de formalizada a entrada de veículo procedente- -' ,.--
:do exterior, nào mais se tem por espontânea a demm
'cia de infraçào . imputável ao transportador ou . M. , 'responsavel pelo V8lcu10 ~ relativa a ca:rga neste
transportada." (grifen.

Por último, no que dj.z respeito à taxa d8 conversão
da moeda ef~trangeira, entendo, dad.o os inequívocos termos do ~
único, art. 23, do Decreto-lei nº 37/66 e artigos 87,11, "c",
103 e 107, "caput" e ~ w:J.ico, do Regulamento Adu.aneiro aprovado
pelo Decreto nº 91.030/85, ter sido perfeitamente ap1icada pelo
autor do feito fiscal, sendo desnecessá.rias quaisquer outras COri
siderações adicionais.

Por todo o exposto, nego provimento ao recurso.

Sala das Sessões, 13 de fevereiro de 1987.
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